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PROJETO DE RESOLUÇÃO

RELATÓRIO DA PRIMEIRA REUNIÃO INTERAMERICANA DE MINISTROS E
ALTAS AUTORIDADES DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NO ÂMBITO DO CIDI


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2211 (XXXVI-O/06) e CIDI/RES. 187 (XI-O/06) “Primeira Reunião interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no âmbito do CIDI” e CIDI/RES. 199 (XII-O/07) “Relatório da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no âmbito do CIDI”;


LEVANDO EM CONTA que na Declaração da Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, os Chefes de Estado e de Governo ressaltaram a importância da realização, no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA), da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades sobre Desenvolvimento Sustentável no âmbito do CIDI, incentivaram a participação dos Estados membros e encarregaram a OEA de prestar apoio aos trabalhos preparatórios necessários para o êxito dessa reunião;

CONSIDERANDO:


Que a Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável foi realizada em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, de 4 a 5 de dezembro de 2006 com o apoio técnico da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral  (SEDI);

Que após um diálogo frutuoso, os Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável aprovaram a Declaração de Santa Cruz +10 e o Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (2006-2009) (PIDS); 


TENDO VISTO o Relatório da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável (CIDI/RIMDS/doc.23/07),

RESOLVE:


1.
Agradecer o Governo da Bolívia por ter sido de sede da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável, precisamente no décimo aniversário da Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável, que também foi realizada na cidade de Santa Cruz de la Sierra, Bolívia. 


2.
Adotar a “Declaração de Santa Cruz + 10” e o “Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (2006-2009) (PIDS)”, os quais fazem parte desta resolução. 


3.
Exortar os Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável que continuem a contribuir para a realização dos objetivos constantes da Declaração de Santa Cruz + 10 e para a implementação do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (2006-2009) (PIDS).


4.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), colaborar com as autoridades setoriais de desenvolvimento sustentável no cumprimento de ações e acordos adotados na Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável e que periodicamente informe a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre este processo.

DECLARAÇÃO DE SANTA CRUZ + 10

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de dezembro de 2006)

1. Nós, os Ministros e Altas Autoridades Responsáveis pelo Desenvolvimento Sustentável das Américas, reunidos na cidade de Santa Cruz de la Sierra, reafirmamos nosso compromisso de avançar nos objetivos do desenvolvimento sustentável, conforme dispõem, entre outros, a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992 (Agenda 21 e Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento) a Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada em Santa Cruz de la Sierra em 1996 (Declaração e Plano de Ação; a Cúpula do Milênio das Nações Unidas, realizada em 2000, e suas Metas do Desenvolvimento do Milênio) a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada em Joanesburgo, em 2002 (Declaração e Plano de Ação).

2. Reiteramos que os seres humanos constituem o centro das preocupações relacionadas com o desenvolvimento sustentável e que têm direito a uma vida saudável e produtiva em harmonia com a natureza e que o alívio da pobreza é parte integrante do desenvolvimento sustentável.

3. Reconhecemos que a vulnerabilidade dos pequenos Estados insulares em desenvolvimento do Hemisfério continua a ser um grande desafio ao seu desenvolvimento sustentável, entre outros fatores.

CONSIDERANDO:

4. Que a erradicação da pobreza é uma meta fundamental do desenvolvimento sustentável.

5. Que o combate à pobreza e a redução das desigualdades são desafios fundamentais enfrentados pelo Hemisfério atualmente.

6. Que o cumprimento das metas de desenvolvimento acordadas internacionalmente, inclusive as constantes da Declaração do Milênio, requer uma nova parceria entre países desenvolvidos e em desenvolvimento, com vistas a apoiar os esforços nacionais que visem ao desenvolvimento sustentável, incluindo políticas sólidas, uma boa gestão pública em todos os níveis e o respeito pelo Estado de Direito.

7. Que reconhecemos que as necessidades e responsabilidades enfrentadas pelos países do Hemisfério hoje são diversas. O desenvolvimento sustentável não supõe que todos os países apresentem o mesmo nível de desenvolvimento, tenham a mesma capacidade ou possam necessariamente aplicar o mesmo modelo para consegui-lo. Em virtude das diferentes contribuições para a degradação do meio ambiente mundial, os Estados têm responsabilidades comuns, porém diferenciadas na busca global do desenvolvimento sustentável.  É necessário envidar esforços para assegurar que todos os benefícios do desenvolvimento sustentável cheguem a todos os países do Hemisfério, em particular aos menos desenvolvidos, bem como a todos os segmentos de nossas populações. Dispensaremos atenção especial aos pequenos Estados insulares, cuja vulnerabilidade ambiental, vinculada especialmente aos desastres naturais, é maior devido, entre outros fatores, à sua situação geográfica, tamanho e dimensão de suas economias.
8. Que a água é fundamental para a vida e básica para o desenvolvimento socioeconômico e a conservação dos ecossistemas e que, neste sentido, se deve promover sua gestão sustentável com vistas a assegurar o acesso a ela para as gerações presentes e futuras, levando em conta as metas de desenvolvimento acordadas internacionalmente, inclusive as constantes da Declaração do Milênio.

9. Que os impactos dos desastres naturais são devastadores e afetam negativamente a qualidade de vida das comunidades atingidas e o desenvolvimento de todos os países do Hemisfério. Que as medidas preventivas e de redução de risco podem aumentar a resiliência e reduzir a vulnerabilidade das comunidades.

10. Que a variabilidade climática, incluindo os fenômenos El Nino e La Nina e os efeitos adversos da mudança climática, representam um aumento dos riscos para todos os países do Hemisfério, especialmente para os países em desenvolvimento.

11. Que a gestão sustentável nos setores agrícola, florestal e turístico pode aumentar a capacidade desses setores de proporcionar importantes benefícios econômicos, sociais e ambientais que apóiem a subsistência das famílias e das comunidades locais, incluindo os povos indígenas.

12. Que a conservação e o uso sustentável da biodiversidade se beneficiam, entre outros fatores, da promoção de enfoques sustentáveis nos setores agrícola, florestal e turístico e que o uso não sustentável dos recursos naturais gera perda da biodiversidade. 

13. Que as áreas protegidas e a interação sustentável das comunidades locais, inclusive os povos indígenas, com a biodiversidade desempenham papel importante na conservação da biodiversidade.

14. Que os benefícios econômicos, sociais e ambientais decorrentes da gestão sustentável dos recursos naturais, inclusive os resultantes da participação justa e eqüitativa dos benefícios provenientes da utilização dos recursos genéticos, podem contribuir para o alívio da pobreza, a redução das desigualdades e a promoção da igualdade de oportunidade em todos os países. Que a integração regional, nos níveis hemisférico, regional, sub-regional e bilateral, inclusive os acordos comerciais, tem o potencial de contribuir para o desenvolvimento sustentável. 

15. Que os resultados dos workshops de preparação técnica realizados em 2005 e 2006, patrocinados pelos Governos da Costa Rica, Jamaica e Equador, e dos workshops com a sociedade civil incluindo os povos indígenas, realizados na Argentina, Bolívia, Estados Unidos, Panamá e Trinidad e Tobago, bem como o fórum virtual, foram contribuições valiosas para esta Declaração.

DECLARAMOS QUE:

16. Reiteramos os compromissos assumidos nas Cúpulas do Rio de Janeiro e de Santa Cruz de la Sierra, no Consenso de Monterrey da Conferência Mundial sobre Financiamento para o Desenvolvimento, na Cúpula de Joanesburgo, em particular o Capítulo X de seu Plano de Aplicação, e na Cúpula de Maurício em matéria de mobilização de recursos financeiros e de desenvolvimento, de transferência de tecnologias ambientalmente saudáveis, eficientes e eficazes, e do desenvolvimento de capacidades para avançar no processo de desenvolvimento sustentável, incluindo o objetivo da erradicação da pobreza.

17. Reconhecemos, valorizamos e respeitamos a participação dos povos indígenas e das comunidades locais na gestão sustentável dos recursos naturais.

18. Promoveremos, no âmbito da conservação e do uso sustentável dos recursos naturais, uma ampla participação pública, que inclua a representação dos diversos setores da sociedade, o acesso público à informação ambiental sem discriminação de gênero, raça, etnia, nacionalidade, opinião política, religiosa ou de outra natureza, bem como a transparência institucional e a obtenção de condições que favoreçam o desenvolvimento social e a democracia.

19. Reafirmamos nosso compromisso de promover e fortalecer políticas, leis e mecanismos de cooperação e integração regional que incentivem a participação pública e a governabilidade democrática como elementos importantes do desenvolvimento sustentável.  Promoveremos a transparência institucional, a eqüidade de gênero e a igualdade de oportunidades para todos os grupos vulneráveis.

I.
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DOS RECURSOS HÍDRICOS 

20. Reconhecemos que a água é um recurso natural limitado essencial à vida e que o acesso à água potável e aos serviços de saneamento é indispensável para a saúde e a dignidade humana, bem como para o desenvolvimento sustentável.

21. Reafirmamos nosso compromisso com o fortalecimento da capacidade institucional e com a promoção da cooperação e do diálogo entre os Estados, a fim de incentivar a gestão integrada dos recursos hídricos em conformidade com o direito interno e o Direito Internacional aplicável.

22. Reconhecemos a necessidade urgente de avaliar os efeitos da variabilidade climática e da mudança climática sobre os recursos hídricos, bem como de fortalecer a capacidade de alerta antecipado de fenômenos climáticos extremos.

23. Reconhecemos a importância do diálogo e da cooperação regional para melhorar as redes de monitoramento da qualidade e volume de água, a fim de promover e proteger a saúde humana e o meio ambiente.

II.
DESASTRES

24. Reafirmamos nosso comprometimento de continuar avançando nos compromissos e no âmbito internacional aplicável, inclusive por meio do desenvolvimento, da implementação e da integração da preparação e gestão em caso de desastres nas políticas, planos e programação para o desenvolvimento sustentável.

25. Afirmamos nosso compromisso de fortalecer as políticas públicas e as estratégias que reduzam os riscos de desastres naturais por meio de um enfoque integrado.

26. Ressaltamos a importância da promoção de parcerias entre os setores público e privado que contribuam para a consecução de níveis razoáveis de segurança contra desastres naturais e fortaleçam o monitoramento e o cumprimento de normas adequadas.

27. Reconhecemos a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais e o Plano Estratégico Interamericano de Política de Redução de Vulnerabilidade, Gestão de Riscos e Resposta a Desastres como mecanismos de cooperação regional.

III.
GESTÃO FLORESTAL SUSTENTÁVEL, AGRICULTURA SUSTENTÁVEL E TURISMO SUSTENTÁVEL

28. Reconhecemos a importância de desenvolver e executar programas, políticas e estratégias nacionais em matéria de florestas, segundo aplicável, para fortalecer a capacidade dos países de enfrentar praticas ilegais no setor florestal por meio da promoção da aplicação das leis florestais e da governabilidade em âmbito nacional e subnacional e nos níveis regional e sub-regional, conforme o caso. 

29. Afirmamos a necessidade de promover políticas e iniciativas que apóiem o turismo sustentável, inclusive o intercâmbio de informações, a promoção de programas educacionais e a conscientização a respeito da conservação do patrimônio natural e cultural, oportunidades de microfinanciamento para pequenos empresários e outros mecanismos.

30. Reconhecemos, no âmbito das legislações internas, que a elaboração e a implementação de estratégias de gestão de áreas protegidas, bem como de suas zonas de amortização e de corredores de conservação, deveriam levar em conta a participação ativa de todas as partes interessadas, especialmente das comunidades locais, incluindo os povos indígenas, no contexto sociopolítico e cultural local.

RESOLVEMOS:

INICIATIVAS DE AÇÃO

31. Encarregar a Secretaria-Geral da OEA de, no âmbito de seus mandatos e em coordenação com outras entidades e organismos internacionais, promover a mobilização de recursos e assistência técnica para a implementação dos programas e projetos regionais e sub-regionais acordados em matéria de desenvolvimento sustentável, incluindo o objetivo da erradicação da pobreza.
I.
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DOS RECURSOS HÍDRICOS 

32. Procurar ampliar o acesso à água potável e aos serviços de saneamento para todas as pessoas na jurisdição de cada Estado membro, com base na não-discriminação, solidariedade e sustentabilidade ambiental.

33. Promover, segundo apropriado e com o consentimento dos Estados participantes, a realização de estudos, planos, programas, projetos e ações conjuntas para a proteção e o uso sustentável dos recursos hídricos, superficiais e subterrâneos, dos ecossistemas de zonas úmidas e da biodiversidade correlata. Neste sentido, serão fortalecidos os mecanismos de cooperação em vigor, nos planos bilateral, sub-regional e regional, mediante a promoção do intercâmbio de informações e experiências e a coordenação de ações.

34. Promover a gestão integrada dos recursos hídricos, fortalecendo a gestão pública por meio da participação pública, transparência institucional e acesso à informação ambiental, entre outros.

II.
DESASTRES

35. Promover iniciativas, levando em conta os mecanismos existentes, para a prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação frente aos desastres, mediante cooperação regional e coordenação de políticas e estratégias sobre o assunto. Além disso, promover a cooperação regional e sub-regional para o desenvolvimento de sistemas de alerta antecipado de desastres centrados na população, possibilitando assim evitar seus impactos negativos sobre as populações vulneráveis.

36. Fortalecer as iniciativas e instituições nacionais relacionadas com o planejamento da redução de desastres, adoção e aplicação de práticas de construção, reabilitação e reconstrução que aumentem a resiliência das comunidades e dos setores econômicos ante os impactos dos desastres naturais.  Formular e implementar um enfoque integrado para a redução do risco de desastres, incluindo mapeamento das zonas de risco, sistemas de alerta antecipado e programas de saneamento e infra-estrutura.

37. Promover e fortalecer a inclusão da gestão de desastres nos processos de planejamento do desenvolvimento.

38. Continuar o intercâmbio de informações e experiências relacionado com o mapeamento de zonas de risco, sistemas de alerta antecipado centrados na população e outros aspectos técnicos da redução do risco, por meio da Rede Interamericana de Redução de Desastres e de outros mecanismos e iniciativas regionais.

39. Melhorar o intercâmbio de informações e experiências com relação aos ajustes necessários para reduzir os impactos negativos dos desastres naturais, da variabilidade climática e da mudança climática.

III.
GESTÃO FLORESTAL SUSTENTÁVEL, AGRICULTURA SUSTENTÁVEL E TURISMO SUSTENTÁVEL
40. Apoiar práticas e inovações agrícolas sustentáveis e reconhecer que podem ser enriquecidas pelos conhecimentos indígenas e por tecnologias adequadas.

41. Promover maior coordenação entre os setores de agricultura sustentável, gestão sustentável de florestas e turismo sustentável, mediante a formulação de políticas que considerem a conservação in situ e a gestão integrada da terra.

42. Formular políticas públicas coerentes com os compromissos internacionais pertinentes em matéria de conservação da diversidade biológica e utilização sustentável de seus componentes e com a participação justa e eqüitativa nos benefícios decorrentes da utilização dos recursos genéticos, mediante, entre outros elementos, o acesso adequado a esses recursos e a transferência apropriada das tecnologias pertinentes, levando em consideração todos os direitos a esses recursos e a essas tecnologias, bem como mediante um financiamento apropriado.

43. Reconhecer e valorizar a importância dos conhecimentos tradicionais e sua contribuição potencial para o desenvolvimento sustentável. 

44. Intensificar os esforços no âmbito nacional com vistas à proteção dos ecossistemas dos serviços que prestem e à valorização de sua contribuição para a agricultura sustentável, gestão sustentável de florestas e turismo sustentável, bem como a facilitação do intercâmbio regional de informações, experiências e lições aprendidas.

45. Facilitar aos atores locais nos países membros o acesso ao microfinanciamento e a outros mecanismos inovadores de financiamento, tais como os que levam em conta o pagamento de benefícios prestados pelos ecossistemas e outras iniciativas que promovam a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais.  Promover igualmente o apoio à pesquisa, à assistência técnica e ao acesso a tecnologias modernas e ambientalmente saudáveis.

TEMAS TRANSVERSAIS

46. Reconhecemos que a governabilidade democrática é um fator-chave para o desenvolvimento sustentável em nosso Hemisfério. Reafirmamos que cada país tem responsabilidade primária pelo próprio desenvolvimento sustentável por meio da boa gestão pública em todos os níveis, do respeito pelo Estado de Direito e da efetiva aplicação da lei. Ao assumirmos a promoção do desenvolvimento sustentável em nossos países, reconhecemos a importância fundamental dos princípios e instituições democráticas e da transparência.

47. Reconhecemos também que o melhor modo de tratar as questões ambientais é mediante a participação de todos os cidadãos interessados, no respectivo nível. No plano nacional, todas as pessoas deverão ter acesso adequado às informações sobre o meio ambiente de que disponham as autoridades públicas, inclusive as informações sobre os materiais e as atividades que constituam perigo para suas comunidades, bem como a oportunidade de participar dos processos de adoção de decisões.  Os Estados deverão facilitar e incentivar a sensibilização e a participação da população colocando as informações à disposição de todos.  Dever-se-á proporcionar acesso efetivo aos procedimentos judiciais e administrativos, entre os quais figuram o ressarcimento de danos e os recursos pertinentes.

48. Instamos a comunidade internacional a apoiar os esforços de desenvolvimento nacional por meio da mobilização de recursos, da assistência técnica, do fortalecimento institucional e da transferência de tecnologia.

49. Promoveremos o fortalecimento das capacidades institucionais e das legislações nacionais em matéria ambiental para sua efetiva aplicação.

50. Promoveremos as avaliações de impacto ambiental, em conformidade com a lei nacional.

51. Fortaleceremos a cooperação nos níveis regional e sub-regional em matéria de desenvolvimento sustentável, especialmente no tocante à educação e criação de conscientização ambiental, à capacitação e melhoria dos recursos humanos, bem como à criação e fortalecimento de redes e outros mecanismos de cooperação.

52. Adotamos o Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS 2006-2009).

53. Promoveremos a implementação do PIDS em colaboração, conforme o caso, com a sociedade civil, o setor privado e as instituições financeiras internacionais.

54.
Encarregamos a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) de, em colaboração com outros órgãos competentes, coordenar, acompanhar e apoiar a implementação do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS)
PROGRAMA INTERAMERICANO PARA O

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (PIDS) (2006-2009)

(Adotado na quarta sessão plenária, realizada em 5 de dezembro de 2006)

I.
ANTECEDENTES 


Os Estados membros da OEA reconhecem que o desenvolvimento sustentável requer um enfoque integral que articule elementos econômicos, sociais e ambientais de forma conjunta para apoiar o desenvolvimento, reduzir a pobreza e promover a igualdade, a eqüidade e a inclusão social. 


Os Estados membros da OEA definiram e reiteraram seu apoio ao desenvolvimento sustentável em diversas reuniões, declarações e resoluções.  Em particular, há declarações e planos de ação que definem o papel e a contribuição do desenvolvimento sustentável e do meio ambiente para o desenvolvimento econômico, social, educacional e cultural. 


Várias resoluções adotadas desde a Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, em 1996, têm reiterado o apoio dos Estados membros da OEA ao objetivo do desenvolvimento sustentável. 


O Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2006-2009, aprovado pelo  Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) em sua Décima Primeira Reunião Ordinária realizada em 2006 [CIDI/RES. 178 (XI-O/06)] e adotado pela Assembléia Geral em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões em 2006 [resolução AG/RES. 2201 (XXXVI-O/06)] considera o desenvolvimento sustentável e o meio ambiente como uma área prioritária de ação do CIDI.  O Plano Estratégico destaca, entre outros, nessa área de ação a importância do seguinte:

· Apoiar os Estados membros em seus esforços de integrar a proteção ao meio ambiente no âmbito das políticas, normas e projetos relacionados com a gestão dos recursos naturais;

· Fortalecer a capacidade dos Estados membros de identificar e reduzir os riscos dos desastres naturais e dos provocados pelo homem, a fim de integrar o planejamento de ambos os campos às políticas de desenvolvimento econômico, trabalhando em setores específicos com o setor privado e a sociedade civil;

· Apoiar a colaboração entre o setor público e o setor privado a fim de capacitar o recurso humano no intercâmbio de informações científicas, melhores práticas de gestão ambiental, temas relacionados com as normas regulamentares e de cumprimento e no incentivo ao uso de tecnologias da informação e comunicação que apóiam o desenvolvimento sustentável;

· Promover o desenvolvimento de políticas e projetos de energia sustentável, em colaboração com o setor privado, a fim de aumentar a energia renovável, a eficiência energética e a segurança energética na região;
· Assegurar que as políticas e projetos de desenvolvimento sustentável ajudem a reduzir a pobreza, principalmente nas áreas rurais; identificar e apoiar novas oportunidades competitivas e de investimento; e criar e manter trabalhos e fontes de renda.
A Declaração e o Plano de Ação adotados na Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, em 1996, reafirmam que o ser humano tem direito a uma vida saudável e produtiva em harmonia com a natureza.


O Programa Interamericano de Combate à Pobreza e a Discriminação (adotado em 1997) esboça as ações e políticas com respeito ao desenvolvimento social e destaca que o desenvolvimento social e o desenvolvimento econômico fazem parte do mesmo processo. Por conseguinte, os Estados membros da OEA comprometeram-se a promover os direitos humanos e a apoiar o intercâmbio de informações sobre estes temas, tais como, entre outros, a modernização das instituições públicas e a gestão social; o fortalecimento dos mecanismos para a participação da sociedade civil;  e a promoção e financiamento do investimento social.

A Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, em 2001, reafirmou o compromisso dos Estados membros de fortalecer a proteção do meio ambiente e o uso sustentável dos recursos naturais e focou diversas áreas prioritárias, figurando entre elas a gestão de desastres; avaliações de vulnerabilidade dos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento (SIDS); a gestão agrícola e o desenvolvimento rural; os sistemas de transporte eficientes; a energia; a gestão dos recursos naturais e a proteção da diversidade biológica; a saúde; a segurança hemisférica; e a gestão integrada dos recursos hídricos.

Os Estados membros reiteraram seu apoio ao desenvolvimento sustentável em diversas declarações e resoluções.  Por exemplo, a Carta Democrática Interamericana, adotada em Lima, Peru, em setembro de 2001, estabelece os princípios centrais de paz, prosperidade econômica, igualdade e justiça social e reconhece que a democracia promove a preservação e a gestão adequada do meio ambiente. Em seu artigo 15 a Carta incentiva os Estados membros a implementarem políticas de proteção do meio ambiente, respeitando os diversos tratados e convenções, a fim de conseguir um desenvolvimento sustentável em benefício das futuras gerações. 

O Hemisfério enfrenta desafios importantes relacionados com a gestão do meio ambiente nos âmbitos nacional e regional para conseguir níveis de desenvolvimento social e econômico sustentáveis.  Desde 1992, vêm-se realizando diversas reuniões internacionais com o objetivo de avançar no programa de desenvolvimento sustentável e destacar a relação entre a pobreza, a desigualdade, a iniqüidade e a exclusão social.  Alguns exemplos são a Cúpula da Terra, realizada no Rio de Janeiro em 1992; a Conferência Internacional sobre o Financiamento para o Desenvolvimento, realizada em Monterrey em 2002, na qual foi adotado o “Consenso de Monterrey”; e a Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, realizada em Johanesburgo em 2002.  Os compromissos e iniciativas adotados pelos Estados membros nos âmbitos regional e mundial no processo de Cúpulas da Américas;  no Consenso de Monterrey, cuja meta é, entre outros, “conseguir um crescimento econômico sustentado e promover um desenvolvimento sustentável”; e na Cúpula Mundial Sobre Desenvolvimento Sustentável preconizam ações hemisféricas. 

A Declaração de Kingstown sobre a Segurança dos Pequenos Estados Insulares, adotada em janeiro de 2003 em Kingstown, São Vicente e Granadinas, na Segunda Reunião de Alto Nível sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares, afirma que a segurança dos pequenos Estados insulares tem características especiais em virtude das quais esses Estados são especialmente vulneráveis e suscetíveis a riscos, ameaças, preocupações e outros desafios em matéria de segurança, que são de caráter multidimensional e transnacional e que inserem fatores políticos, econômicos, sociais, de saúde, ambientais e geográficos.

Na Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã: Novo Compromisso de Governança para as Américas, aprovada na Assembléia Geral de 2003, os Estados membros estabelecem que a governabilidade democrática obriga a concentrar a atenção na gestão responsável pelos assuntos públicos como elemento fundamental para um desenvolvimento sustentável dos países com eqüidade social, étnica e de gênero.

Na ampla área da segurança, a segurança ambiental vincula-se ao desenvolvimento sustentável.  A Conferência Especial sobre Segurança, realizada no México, em outubro de 2003, em sua Declaração sobre Segurança nas Américas, afirma que as ameaças, preocupações e outros desafios à segurança no Hemisfério são de natureza diversa e alcance multidimensional, e que o conceito e enfoque tradicionais devem ser ampliados a fim de abranger ameaças novas e não-tradicionais que incluem aspectos políticos, econômicos, sociais, de saúde e ambientais.  Com este propósito, a Declaração reconhece que a degradação ambiental afeta a qualidade de vida de nossos povos e pode constituir uma ameaça, preocupação ou desafio à segurança dos Estados do Hemisfério.  Tem-se dispensado atenção especial aos pequenos Estados insulares cuja vulnerabilidade ambiental, vinculada em especial aos desastres naturais, é maior devido, entre outros fatores, a sua situação geográfica, a seu tamanho e à dimensão de suas economias.

A Declaração de Nuevo León, adotada na Cúpula Extraordinária das Américas realizada em Monterrey, México, em janeiro de 2004, destaca o compromisso dos Estados membros de aumentar a cooperação e fortalecer as instituições responsáveis por coordenar e implementar as ações destinadas a diminuir o impacto dos desastres naturais nas pessoas e ressalta a crença de que assegurar a saúde ambiental das populações das Américas é um investimento no bem-estar e na prosperidade de longo prazo.

Cumpre reconhecer também os trabalhos realizados na Reunião Internacional para Examinar a Execução do Programa de Ação de Desenvolvimento Sustentável dos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento, realizada em Port-Louis, nas Ilhas Maurício em 2005.

A Declaração de Mar del Plata, da Cúpula das Américas, realizada em 2005, reafirma, entre outros, o compromisso dos Estados membros de coordenar esforços internacionais que apóiem as políticas de desenvolvimento sustentável, bem como promover para as pessoas um maior acesso à saúde.

II.
Mandato e contexto 


Os objetivos do Programa Interamericano são amplamente estabelecidos nos mandatos emanados das Cúpulas das Américas (Miami, 1994; Santiago de Chile, 1998; e Cidade de Québec, 2001), Monterrey 2004 e Mar Del Plata 2005 e, em especial, a Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável (Bolívia, 1996); bem como nas resoluções da Assembléia Geral, do CIDI e da CIDS e em outras resoluções.  Por exemplo, em 1996, a Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) estabeleceu a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável (CIDS) como órgão subsidiário do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI).  A CIDS encarrega-se da formulação de objetivos políticos que apóiem o desenvolvimento sustentável e da elaboração de um Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS).  A Assembléia Geral, ao criar o PIDS, enfatizou a importância de assegurar que as atividades da OEA estejam estreitamente coordenadas com as ações de outras organizações internacionais.  Neste sentido, o papel da OEA, no tocante à implementação de todos os aspectos do PIDS, será coerente com o de outras entidades regionais e multilaterais, particularmente com a Organização das Nações Unidas, e o complementará.


A resolução da Assembléia Geral AG/RES. 1440 (XXVI-O/96), a resolução do CIDI  CIDI/CIDS/RES.1 (III-O/02), e o artigo 95 da Carta da OEA dispõem que o CIDI deverá formular um plano estratégico que articule as políticas, programas e projetos em apoio ao desenvolvimento integral.  Neste contexto, a OEA: 

a)
Servirá de foro hemisférico para fomento do diálogo e a coordenação dos avanços em matéria de desenvolvimento sustentável;

b)
Apoiará o intercâmbio de informações relacionadas com o desenvolvimento sustentável e facilitará o intercâmbio de experiências entre os países, instituições e organizações; e 

c)
Oferecerá cooperação solidária às partes interessadas que participam em atividades de desenvolvimento sustentável naquelas áreas em que a Secretaria-Geral da OEA tem vantagens comparativas.


Além disso, os Estados membros reconhecem que o Programa Interamericano deverá contribuir para a implementação dos planos de ação e recomendações estabelecidos na Agenda 21,adotada na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992; o Relatório da Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável, adotado em Johanesburgo em 2002, bem como as declarações e planos de ação adotados em diversas conferências internacionais e regionais, incluindo, entre outras, a Conferência Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável dos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento, realizada em Bridgetown, Barbados em 1994. 

Na Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável foram aprovados a Declaração de Santa Cruz de la Sierra e o Plano de Ação para o Desenvolvimento Sustentável das Américas (o Plano de Ação de Santa Cruz).  O Plano de Ação propõe uma série de iniciativas a serem implementadas pelos governos individual e coletivamente.

A Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável, realizada em Santa Cruz de la Serra, Bolívia, em dezembro de 2006, adotou este Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (2006 – 2009) e na “Declaração de Santa Cruz + 10” propôs a promoção de sua implementação.

III.
ÁREAS ESTRATÉGICAS DE AÇÃO


O objetivo do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável é atender aos interesses dos Estados membros, reafirmando prioridades estratégicas de ação para o período de 2006 a 2009, no âmbito geral do desenvolvimento sustentável. 

O Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável realizará suas atividades prioritárias nas seguintes áreas temáticas:

3.1 Agricultura sustentável e gestão sustentável de florestas e outros recursos naturais
A agricultura sustentável e gestão sustentável de florestas e outros recursos naturais requerem um enfoque integral dos diversos temas que constituem esta área e a identificação de oportunidades que têm tido êxito por meio da cooperação em matéria de gestão ambiental, tanto no nível de projetos como de políticas.

Nesta matéria a OEA realizará as seguintes ações:

a)
Servir de foro regional para:

i. Avançar no diálogo sobre o enfoque integrado dos usos alternativos da terra e de seu ordenamento.

ii. Facilitar a adoção de estratégias e políticas integradas, em coordenação com outras instituições, tais como o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA); o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD);  a Comissão sobre Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas (CDS); a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação (FAO); a Organização Internacional de Madeira Tropical (OIMT); organizações multilaterais técnicas e financeiras de cooperação, tais como o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o Banco Mundial, as Secretarias Permanentes das Convenções das Nações Unidas sobre Diversidade Biológica e de Luta contra a Desertificação e o Programa das Nações Unidas para  o Meio Ambiente (PNUMA), o Foro das Nações Unidas sobre os Bosques (UNFF), o Centro Regional de Ramsar para o Hemisfério Ocidental (CREHO) para atender às necessidades de acesso, transferência e incorporação de tecnologias adequadas de produção agrícola e gestão sustentável de recursos naturais em nossa região, bem como a melhoria da qualidade de vida das populações rurais mais pobres.  Será dada ênfase especial às zonas e países afetados por processos de desertificação no âmbito da Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação.

b)
Promover o intercâmbio de informações para:


Apoiar os governos no estabelecimento de uma rede interamericana para compartilhar informações e melhores práticas relacionadas com a agricultura sustentável e a gestão sustentável de florestas e outros temas correlatos, levando em conta as experiências e atividades realizadas por outras iniciativas e programas multilaterais, regionais e nacionais nesta matéria, tais como o Programa Rede de Desenvolvimento Sustentável (SNDP-PNUD).

c)
Oferecer cooperação solidária para:


Desenvolver planos de ação e/ou realizar, a pedido dos Estados membros, projetos de conservação e uso sustentável dos recursos naturais, incluindo a proteção de bacias e recursos vulneráveis da diversidade biológica. 


3.2
Recursos hídricos, solos e saúde

O Programa Interamericano tem como objetivo melhorar a prática da gestão dos recursos hídricos, a fim de assegurar a qualidade da água para o consumo humano e seu uso sustentável para as gerações atuais e futuras, sem causar dano ao meio ambiente.  O Programa solicita também à OEA que coopere com diferentes instituições, organizações e entidades do Sistema Interamericano e das Nações Unidas para prestar apoio aos Estados membros, especialmente na gestão integrada de recursos hídricos.  O desenvolvimento de ações relacionadas com a gestão dos recursos hídricos baseia-se na experiência da OEA adquirida na última década mediante o trabalho de gestão de recursos hídricos do Hemisfério.

A degradação de solos é apontada como um dos principais desafios mundiais do meio ambiente e desenvolvimento sustentável para o século XXI.  O Programa Interamericano, trabalhando em estreita colaboração com outras organizações regionais e internacionais, apóia e promove enfoques integrados e transetoriais para enfrentar os aspectos relacionados com degradação de solos no contexto do desenvolvimento sustentável, colaborando com os Governos, quando requerido.

Os países do Hemisfério têm destacado que um dos pilares do desenvolvimento humano é o acesso eqüitativo aos serviços de saúde.  Cumpre envidar esforços para desenvolver estratégias de atenção e promoção destinadas a prevenir e minimizar os impactos negativos ao meio ambiente e à saúde humana.



Nesta matéria a OEA realizará as seguintes ações:

a)
Servir de foro regional para:
i. Apoiar, com o consentimento dos Estados interessados, os mecanismos de diálogo e cooperação intergovernamental para a formulação de políticas e estratégias, bem como para a gestão integrada dos recursos hídricos, em conformidade com o Direito Internacional aplicável, e a gestão integrada de solos.

ii. Facilitar e fortalecer o diálogo para enfrentar os problemas gerados pelos vínculos entre a degradação ambiental e a saúde, em apoio à iniciativa dos Ministros do Meio Ambiente e Saúde das Américas (HEMA), com a participação da Organização Pan-Americana da Saúde e do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente.

iii. Apoiar iniciativas em plena colaboração com a Organização Pan-Americana da Saúde a fim de integrar ações destinadas a proporcionar água de boa qualidade e saneamento do meio ambiente para a população.
iv. Promover enfoques intersetoriais para a gestão integrada de recursos hídricos, em conformidade com o Direito Internacional aplicável, e para o planejamento do uso dos solos, integrando as dimensões ambiental, econômica e social na formulação de programas e projetos. 
b)
Promover o intercâmbio de informações para:

i. Apoiar as ações destinadas a promover e divulgar o intercâmbio de informações e experiências na gestão dos recursos hídricos e a posse e o ordenamento de terras entre os países do Hemisfério, fortalecendo mecanismos de informação e redes.

ii. Apoiar e promover reuniões especiais, como as do Fórum Mundial de Água e o Diálogo Interamericano sobre a Gestão da Água em nível hemisférico, bem como apoiar reuniões sub-regionais para facilitar a discussão entre autoridades que manejam o tema da água e a sociedade interessada na gestão de recursos hídricos.

iii. Compartilhar experiências de melhores práticas, divulgar informações e facilitar as discussões relacionadas com o fortalecimento de políticas, quadros institucionais e jurídicos para a abordagem da degradação de recursos hídricos e de terras e dos vínculos entre os problemas de degradação ambiental e de saúde.

iv. Fortalecer o diálogo sobre políticas entre a Organização Pan-Americana da Saúde e a OEA, a fim de promover iniciativas relacionadas com a água e a saúde.
c)
Oferecer cooperação solidária para:

i. Apoiar os países na formulação e execução de programas de ação estratégicos para a gestão integrada dos recursos hídricos, a fim de promover o desenvolvimento sustentável.

ii. Estabelecer entre os Estados membros mecanismos para a gestão integrada dos recursos hídricos, levando em conta a participação pública nos processos de tomada de decisão.

iii. Apoiar os Estados membros em seus esforços para fortalecer a capacidade institucional e os programas de política, normativos e jurídicos, relacionados com a execução de práticas de gestão integrada de recursos hídricos e de gestão sustentável de terras, incluindo a reabilitação dos ecossistemas. 

iv. Apoiar atividades dos Estados membros na formulação e execução de programas e projetos destinados a fazer frente às ameaças à saúde causadas pela degradação ambiental, incluindo as ameaças à qualidade da água decorrentes dos problemas associados com resíduos tóxicos e poluentes orgânicos persistentes. 

v. Apoiar os Estados membros na formulação e implementação de programas e projetos para a gestão sustentável da pesca e desenvolvimento sustentável da piscicultura.

vi. Apoiar os Estados membros para avançar no desenvolvimento de programas e políticas institucionais que permitam reconhecer as zonas úmidas como ecossistemas indispensáveis para o suprimento de vias aquáticas, conservação da biodiversidade e abastecimento de água potável, bem como o fortalecimento de ações que permitam a proteção do caudal ecológico das zonas úmidas.


3.3
Gestão do risco de desastres naturais

Um componente fundamental em matéria de desenvolvimento sustentável é o apoio que se proporciona para reduzir a vulnerabilidade a desastres naturais sob um enfoque integral e, portanto, evitar desastres ou reduzir seus efeitos sobre a população, a infra-estrutura e a base de recursos naturais que apóiam o desenvolvimento econômico.  Atividades como a assistência na formulação de políticas, as avaliações de risco e vulnerabilidade, a capacitação em técnicas de redução de desastres e a formulação de medidas de redução para projetos de investimento destinados ao desenvolvimento são realizadas como parte dos programas de cooperação técnica que estão sendo executados com a colaboração de instituições nacionais, regionais e internacionais.  Neste sentido, serão levados em conta os compromissos assumidos pelo Conselho Permanente e pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) por meio de seu Órgão Consultivo Conjunto da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) e da Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI), em cumprimento das resoluções AG/RES. 2114 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2184 (XXXVI-O/06), em particular nas áreas relacionadas com a gestão sistemática de riscos, inclusive a identificação, redução e transferência de riscos.  Serão também levados em conta os compromissos assumidos na Declaração de Hyogo, aprovada na Conferência Mundial sobre Redução de Desastres, realizada em Kobe, Japão, em janeiro de 2005.  O apoio será centrado nas iniciativas nacionais e regionais sobre temas de prevenção, redução e atenção de desastres sob um enfoque integral, no qual sejam incluídas as organizações de proteção civil e gestão de desastres e os organismos de planejamento do desenvolvimento.

Nesta matéria a OEA realizará as seguintes ações:

a)
Servir de foro regional para apoiar ações nos âmbitos nacional, regional e hemisférico para:
i. Promover o desenvolvimento sustentável, reduzindo assim a vulnerabilidade da infra-estrutura econômica e social aos desastres naturais no âmbito dos planos nacionais de desenvolvimento.
ii. Promover mecanismos públicos/privados sustentáveis para a gestão de riscos de desastres naturais que, de forma substancial, diminuam a perda de vida, previnam e reduzam os danos potenciais e encurtem o período de recuperação dos efeitos dos desastres.

iii. Aumentar a conscientização do público e aprimorar o processo de tomada de decisão, mediante a divulgação da cartografia de zonas propensas a risco.

iv. Melhorar a gestão do risco de desastres naturais a fim de promover a proteção contra perdas frente a catástrofes na região, apoiando os esforços de instituições de crédito para o desenvolvimento e da indústria de seguros.

v. Incentivar a participação do setor privado e da sociedade civil em atividades de preparação e prevenção de desastres baseadas na comunidade.

vi. Apoiar a implementação das resoluções da Assembléia Geral da OEA e da CIDS em matéria de redução da vulnerabilidade a desastres naturais.

vii. Promover o fortalecimento dos sistemas de alerta antecipado com enfoque na população, em particular sistemas que permitam alertar a tempo e de forma clara as pessoas expostas, levando em consideração as características demográficas, o gênero, a cultura e o modo de vida dos destinatários.

viii. Considerar as características e necessidades especiais dos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento e outros países vulneráveis no tocante à adaptação aos impactos adversos da mudança climática e à variabilidade climática e, neste sentido, dispensar-lhes, segundo apropriado, atenção especial em matéria de facilitação de recursos financeiros, transferência de tecnologia e capacitação. 

b)
Promover o intercâmbio de informações para:

i. Facilitar a interpretação das informações sobre desastres naturais.

ii. Reduzir a vulnerabilidade a desastres naturais mediante a preparação para casos de emergência, planejamento, investimento e pesquisa científica.

iii. Reduzir ou eliminar os efeitos destrutivos de eventos perigosos recorrentes sobre a população, a economia e a infra-estrutura social mediante a aplicação de medidas apropriadas de redução do risco.

iv. Apoiar as redes existentes para o intercâmbio de experiências e métodos na previsão e redução de desastres naturais.

c)
Oferecer cooperação solidária para:

i. Promover nas comunidades a prevenção, preparação, redução e resposta no caso de desastres.

ii. Identificar os impactos dos desastres naturais e a avaliação de riscos financeiros, econômicos e físicos. 

iii. Promover práticas e normas de construção resistente a desastres naturais.

iv. Apoiar a implementação de auditorias sobre a vulnerabilidade e o risco nos mecanismos de sobrevivência e das instalações críticas, a fim de promover segurança de vida e redução de perdas.

v. Incentivar estudos sobre o uso de incentivos para reduzir a vulnerabilidade e sobre a redução de desastres no setor de seguros da propriedade .

vi. Facilitar a capacitação técnica e a divulgação de informações.

vii. Apoiar a incorporação de metas e objetivos de redução de desastres naturais nos planos nacionais de desenvolvimento, adoção de códigos de construção adequados e procedimentos de zoneamento, bem como preparação, fortalecimento e implementação de planos regionais para a redução de desastres.
viii. Apoiar a coordenação de atividades nacionais e internacionais dirigidas à preparação de perfis de vulnerabilidade e planos de investimento setoriais para reduzir a vulnerabilidade aos desastres naturais.

3.4
Conservação e uso sustentável da diversidade biológica

A diversidade biológica desempenha papel essencial no desenvolvimento sustentável dos países da região.  É um componente fundamental da luta contra a fome e outras manifestações da pobreza.  É essencial para o bem-estar da humanidade e do mundo inteiro.  Para evitar a perda de diversidade biológica, cumpre envidar esforços para formular políticas públicas coerentes com os compromissos internacionais relevantes sobre a conservação da diversidade biológica, o uso sustentável de seus componentes e a participação justa e eqüitativa nos benefícios decorrentes da utilização dos recursos genéticos, mediante, entre outras coisas, um acesso adequado a esses recursos e uma transferência apropriada das tecnologias pertinentes, levando em consideração todos os direitos sobre esses recursos e a essas tecnologias, bem como mediante um financiamento apropriado, com a devida consideração dos benefícios e riscos da biotecnologia.  Cumpre também envidar esforços no sentido de reconhecer e valorizar a importância dos conhecimentos tradicionais e sua potencial contribuição para o desenvolvimento sustentável.

Nesta matéria a OEA realizará as seguintes ações com vistas a favorecer o desenvolvimento de um trabalho coordenado, levando em conta documentos relevantes, tais como a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), a Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies Ameaçadas da Fauna e Flora Silvestres (CITES), a Convenção de Ramsar sobre as Zonas Úmidas, a Convenção sobre a Desertificação (UNCD) e a Convenção sobre Mudança Climática (UNFCC) e outros mecanismos regionais e multilaterais: 

a)
Servir de foro regional para:
i.
Promover enfoques integrados do uso da terra que incorporem a perspectiva da conservação e uso sustentável da diversidade biológica no processo de planejamento do uso e ordenamento de terras.
ii.
Promover debates sobre biodiversidade em âmbito interamericano, destinados a estabelecer estratégias para a conservação e uso sustentável da diversidade biológica.

iii.
Promover redes, tais como a Rede Interamericana de Informações sobre Biodiversidade (IABIN) e outras ações e atividades que facilitem o intercâmbio de informações e a conservação e uso sustentável da diversidade biológica, bem como, apoiar o alcance dos objetivos nas convenções mencionadas anteriormente. Além disso, explorar o desenvolvimento da Iniciativa de Espécies Migratórias do Hemisfério Ocidental (IEMHO), de maneira que reflita os interesses e as prioridades de todos os Estados membros.

iv.
Facilitar a adoção de estratégias e políticas integradas para atender às necessidades de acesso, transferência e incorporação de tecnologias adequadas de produção e gestão sustentável de recursos naturais em nossa região, nos termos acordados mutuamente, bem como a melhoria da qualidade de vida das populações rurais mais pobres, em coordenação com outras organizações, e incentivar o diálogo para evitar duplicação de esforços.  Cumpre dar ênfase especial à compreensão dos vínculos entre os processos de desertificação e a diversidade biológica, as funções e serviços do ecossistema e questões relacionadas com a água, e a mudança climática.
v.
Fortalecer a capacidade dos Estados membros de promover a gestão sustentável das florestas e enfrentar práticas ilegais, em conformidade com as legislações nacionais, por meio da promoção do cumprimento de leis florestais e da governança nos níveis nacional, subnacional, regional e sub-regional, inclusive por meio da colaboração de organizações governamentais e não-governamentais e do setor privado, quando apropriado.

vi.
Apoiar a implementação, o cumprimento e a aplicação eficaz nos âmbitos nacional e subnacional de leis, políticas e regulamentações referentes ao comércio ilegal de espécies ameaçadas e a proteção da flora e a fauna silvestres, inclusive por meio da implementação do CITES, bem como a promoção de estratégias para atender à perda do hábitat da fauna silvestre.

b)
Promover o intercâmbio de informações para:

i. Apoiar os governos na administração da Rede Interamericana de Informações sobre Biodiversidade, a fim de promover  padrões compatíveis e meios interoperacionais de coleta, comunicação e intercâmbio de informações pertinentes para a tomada de decisões e fortalecimento da capacidade em matéria de conservação e uso sustentável da diversidade biológica.
ii. Em coordenação com os governos, identificar hiatos do conhecimento e novos campos de interesse, bem como as prioridades no âmbito da pesquisa para apoiar a conservação e o uso sustentável da diversidade biológica.
iii. Melhorar a cooperação regional para a gestão da diversidade biológica mediante o intercâmbio de experiências e conhecimentos em áreas protegidas e hábitats naturais.
iv. Criar e fortalecer a capacidade para abordar questões críticas em nível regional, tais como, as relacionadas com espécies invasoras, as espécies migratórias, o declínio nas populações de anfíbios, o tráfico da fauna silvestre e a propagação de doenças da fauna silvestre e zoonóticas, entre outras.

v. Desenvolver o Sistema de Sistemas da Observação Global da Terra (GEOSS) e capacidades nos Estados membros para que participem ativamente do desenvolvimento da coleta de dados e da avaliação de informações ambientais em sua relação com o desenvolvimento sustentável, a proteção da saúde humana e a biodiversidade.

c)
Oferecer cooperação solidária para:

i. Realizar projetos regionais, sub-regionais e binacionais para a gestão e uso sustentável da biodiversidade, incluindo a fauna silvestre e as florestas, bem como formular e considerar planos de ação coordenados para a gestão de ecossistemas naturais e recursos biológicos, compartilhados por dois ou mais países.
ii. Apoiar os países que, de comum acordo, o solicitarem na identificação de novas áreas protegidas da região e na formulação de planos para a gestão conjunta de áreas protegidas e zonas de amortização com características semelhantes e para o estabelecimento, reconstituição ou consolidação de corredores biológicos de comum acordo entre os países onde estiverem as áreas protegidas.

iii. Promover a gestão integrada dos solos e medidas para lutar contra a desertificação mediante projetos de desenvolvimento sustentável e estudos regionais integrados para, entre outros objetivos, reverter os processos de degradação e erosão significativa, em conformidade com a Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação. 
iv. Prestar assistência aos Estados membros, mediante solicitação, para fortalecer as atividades a que apóiem o desenvolvimento de legislação ambiental em matéria de conservação da biodiversidade e dos recursos hídricos e combate à desertificação.
v. Fortalecer a capacidade técnica e institucional para a conservação e uso sustentável de plantas, animais e ecossistemas.

vi. Desenvolver iniciativas de cooperação nos níveis hemisférico, regional e sub-regional entre autoridades do meio ambiente, de recursos naturais e de cumprimento das leis, a fim de aumentar a capacidade de detectar e reprimir de forma eficaz o comércio ilegal transfronteiriço de flora e fauna silvestres, para fortalecer a implementação das obrigações estabelecidas na CITES.


3.5
Gestão das zonas costeiras e adaptação à mudança climática

Um componente essencial do Programa Interamericano é o apoio aos países e às instituições sub-regionais e regionais em seus esforços para fazer frente aos efeitos adversos da mudança climática, em especial à elevação do nível do mar, em zonas costeiras e marinhas, mediante avaliações de vulnerabilidade, planejamento da adaptação e fortalecimento da capacidade.  Neste contexto, a OEA promoverá medidas para combater os efeitos adversos da mudança climática nos âmbitos sociais e econômicos.

Nesta matéria a OEA realizará as seguintes ações:

a)
Promover o intercâmbio de informação para:

i. Formular políticas e alternativas para uma resposta e adaptação eficazes em função do custo-benefício dos efeitos da mudança climática mundial. 

ii. Permitir uma maior integração e vínculos entre as iniciativas e projetos que tratam da adaptação à mudança climática e da mitigação de desastres naturais.

iii. Estabelecer bancos de dados e sistemas de informação para que as principais instituições regionais e nacionais possam compilar, analisar, armazenar e divulgar informações sobre a mudança climática e seus efeitos sobre os sistemas naturais e artificiais.

iv. Ampliar os conhecimentos atuais sobre os efeitos da mudança climática e da emissão de gases do efeito estufa sobre os setores socioeconômicos e os recursos naturais.

b)
Oferecer cooperação solidária para:

i.
Estabelecer e implementar redes de vigilância do nível do mar/clima e recifes de coral. 

ii.
Desenvolver metodologias adequadas para avaliar a vulnerabilidade e risco das zonas costeiras e seu levantamento cartográfico.

3.6
Promoção da energia renovável e da eficiência energética

O Programa Interamericano considera que o desenvolvimento e uso de tecnologias e sistemas da energia renovável e a eficiência energética são componentes essenciais do desenvolvimento sustentável. 

Nesta matéria a OEA realizará as seguintes ações:

a)
Servir de foro regional para:
i. Organizar e implementar a Iniciativa de Energia Renovável nas Américas (IERA), que desenvolve atividades de cooperação solidária para agilizar o uso de energia renovável e tecnologias de alta eficiência energética nas Américas.

ii. Participação hemisférica solidária em atividade de cooperação solidária em matéria de energia renovável e eficiência energética, lançadas na Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável (CMDS). 

iii. Promover medidas reguladoras e de política para avançar o uso de energia renovável e tecnologias de alta eficiência energética nas Américas.

iv. Desenvolver e acessar mecanismos inovadores de financiamento, ajustados às características de energia renovável e tecnologias que usem eficientemente a energia e apropriados às necessidades sociais e econômicas dos usuários finais com diferentes características demográficas.

v. Identificar e promover oportunidades de projetos sobre energia renovável e eficiência energética.

vi. Compartilhar informações sobre energia renovável e tecnologias que usem eficientemente a energia e proporcionar cooperação técnica e capacitação em assuntos relacionados com o desenvolvimento de energia sustentável.

3.7
Capacitação e fortalecimento institucional para o desenvolvimento sustentável e a gestão ambiental

O exercício da democracia facilita a preservação e a gestão adequada do meio ambiente.  A governabilidade democrática requer que se leve a cabo uma gestão responsável dos assuntos públicos como elemento fundamental para o desenvolvimento sustentável dos Estados membros e que se fomente a participação da sociedade civil.  A governabilidade e a gestão ambiental priorizam a identificação das melhores práticas, o desenvolvimento de capacidades técnicas em nível institucional e local, para avaliar e gerir os vínculos entre os assuntos ambientais, sociais e econômicos, que compõem o desenvolvimento sustentável.  A OEA colaborará para o desenvolvimento de políticas integrais que levem em consideração esses componentes.  Neste sentido, a OEA trabalhará pelo desenvolvimento e fortalecimento do direito ambiental, em apoio às prioridades estabelecidas pelos Estados membros.  A gestão ambiental deverá considerar prévia e adequadamente a proteção das comunidades que dependam dos recursos naturais para sua subsistência econômica.


Nesta matéria, a OEA realizará as seguintes ações:

a)
Servir de foro regional para:

i. Facilitar o diálogo para a consideração de assuntos técnicos, sociais e econômicos na gestão ambiental, incluindo os direitos que possam decorrer dos conhecimentos tradicionais indígenas, enfatizando que são temas relacionados com a Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) e com a Convenção sobre a Diversidade Biológica, que tratam especificamente da matéria.

ii. Facilitar o intercâmbio de informações e experiências sobre direito e política ambientais, em particular por meio dos peritos governamentais designados pelos Estados membros para participar das atividades do Foro Interamericano de Direito Ambiental (FIDA).

iii. Continuar colaborando, por meio do FIDA, nos esforços de cooperação para o desenvolvimento e o fortalecimento da legislação políticas e instituições ambientais e, em cooperação com os Estados membros, reforçar instrumentos ou incentivos de cumprimento de normas ambientais utilizados pelos Estados membros no estabelecimento de suas políticas e legislações.

iv. Intercambiar informações sobre as atividades de cooperação ambiental nos territórios dos Estados membros e desenvolver uma lista de programas e projetos relevantes, financiados pela cooperação solidária nas Américas.

b)
Promover o intercâmbio de informações para:

i. Incentivar a colaboração com organizações públicas, privadas e da sociedade civil interessadas no direito e na política ambientais. 

ii. Promover a colaboração de peritos no âmbito do direito e da política ambientais.

iii. Incentivar o desenvolvimento e execução de políticas ambientais nos âmbitos nacional e internacional.

iv. Apoiar os Estados membros no cumprimento das obrigações adquiridas por meio de acordos ambientais e na tomada de decisões relacionadas com o desenvolvimento sustentável, levando em consideração dimensões ambientais, econômicas e sociais. 

v. Gerar perfis das melhores práticas para o desenvolvimento sustentável e gestão ambiental dos corredores de transporte e intercâmbio comercial, em coordenação com as estratégias regionais de integração da infra-estrutura.

c)
Oferecer cooperação solidária para: 

i. Desenvolver capacidades em apoio à boa gestão ambiental, especialmente quanto a políticas, legislação, regulamentos e padrões ambientais.

ii. Apoiar os Estados membros na incorporação de políticas ambientais nos planos de desenvolvimento. 

iii. Desenvolver capacidade, por meio de assistência técnica e apoio analítico, a pedido dos Estados membros, para fazer avaliações do impacto ambiental a fim de minimizar os aspectos econômicos externos, ambientais e sociais.

iv. Apoiar o desenvolvimento da legislação ambiental nos Estados membros.

IV.
COOPERAÇÃO E FINANCIAMENTO

Encarregamos a Secretaria-Geral da OEA de no âmbito de seus mandatos e, em coordenação com outras entidades e organismos internacionais, promover a mobilização de recursos e assistência técnica para a implementação de programas e projetos regionais e sub-regionais acordados em matéria de desenvolvimento sustentável, incluindo o objetivo de erradicação da pobreza. 

V.
EXECUÇÃO E ACOMPANHAMENTO
A Secretaria-Geral, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral e de seu Departamento de Desenvolvimento Sustentável, em coordenação e com a assistência dos escritórios e unidades especializados pertinentes, apoiará as atividades realizadas no âmbito deste programa.

Os Estados membros reconhecem a natureza multidisciplinar e intersetorial do desenvolvimento sustentável e do meio ambiente.  Por conseguinte, a execução do Programa deverá destacar a cooperação e coordenação estreita e permanente com as organizações multilaterais e regionais encarregadas da execução dos programas, projetos e políticas que são importantes para as prioridades aqui identificadas.  Além disso, a execução do Programa deverá levar em conta as ações de outros organismos e identificar sinergias com organizações internacionais e regionais, o setor privado, a sociedade civil, grupos comunitários, órgãos de pesquisa e outras instituições, a fim de assegurar que o progresso alcançado seja suscetível de medição.  Deverá estabelecer-se um sistema de supervisão e avaliação programática, a fim de assegurar que o Programa seja executado de maneira eficaz, rentável e cooperativa.

O Departamento de Desenvolvimento Sustentável apresentará à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) um plano de trabalho anual baseado nas diretrizes do Plano Estratégico de CIDI. Além disso, o Departamento de Desenvolvimento Sustentável preparará relatórios semestrais sobre o progresso alcançado na execução deste Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável. Em seu plano de trabalho anual, o Departamento de Desenvolvimento Sustentável supervisionará e avaliará a execução do Programa Interamericano e definirá uma estratégia para a mobilização de fundos para financiar esse Programa.  O plano de trabalho anual incluirá medidas para supervisionar a implementação e avaliar os resultados do Programa.  Além disso, será feita uma avaliação ampla do impacto no último ano do Programa, na medida em que houver recursos disponíveis para isso.  O Departamento também apresentará relatórios sobre a execução do Programa à Comissão Interamericana para o Desenvolvimento Sustentável ou outras reuniões setoriais apropriadas, as quais podem propor atualizações do Programa.

Há três fontes de financiamento para a execução do Programa: o Fundo Ordinário, a Conta Setorial de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) e fundos externos.  Existe uma relação entre estas três fontes de financiamento e o alcance do Fundo Ordinário e o FEMCIDI na arrecadação e administração dos fundos externos. Seu propósito é, além disso, assegurar a eficácia e eficiência em atender às necessidades dos Estados membros na execução dos mandatos em matéria de desenvolvimento sustentável.
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Os recursos da Conta Setorial de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do FEMCIDI deverão ser utilizados para a execução das atividades que surgirem no âmbito do Programa.  Por conseguinte, instam-se os Estados membros a apresentar projetos multinacionais que sigam esses critérios e a Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente que apóie os Estados membros que o solicitarem na formulação desses projetos e cooperará com eles na busca de fontes adicionais de financiamento externo para sua execução.


Além disso, o Departamento de Desenvolvimento Sustentável prestará apoio para a formulação e execução de projetos-piloto que incentivem a participação eficaz em programas inovadores concebidos para promover questões relacionadas com o desenvolvimento sustentável e o meio ambiente.
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